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  A Eunice Ostrensky

  E a Eduardo, Helena, Estela e Inácio

  

  “As pessoas que eu amo

  eu amo bastante”

  Luiz Melodia


  Qualquer coisa sugerida é bem mais eficaz do que qualquer coisa apregoada. Talvez a mente humana tenha uma tendência a negar afirmações. Lembrem o que dizia Emerson: argumentos não convencem ninguém. Não convencem ninguém porque são apresentados como argumentos. E então os contemplamos, e refletimos sobre eles, e os ponderamos, e acabamos decidindo contra eles.


  Jorge Luis Borges, Esse ofício do verso

  

  A lógica e os sermões nunca convencem,

  O orvalho da noite penetra mais fundo em minha alma.

  Walt Whitman, The song of myself
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  Apresentação


  Este livro é, basicamente, a minha tese de livre docência apresentada à Universidade Federal de São Paulo (Unifesp), em dezembro de 2013. A única diferença é o capítulo final, “pistas”, uma espécie de conclusão redigida após as arguições e um diálogo com a banca. Graças a seus comentários e críticas, pude organizar algumas ideias dispersas nos vários capítulos e enfatizar alguns pontos importantes que poderiam passar despercebidos. Nessas arguições, a banca, de um modo geral, ressaltou a unidade entre a tese e o memorial e Roberto Bolzani Filho, em particular, insistiu na ideia de que esses dois textos se complementam, permitindo ao leitor entender por que eu me dediquei ao método cético de oposição na filosofia moderna e mostrando como, na prática, eu alio minhas reflexões filosóficas a meus estudos sobre a história da filosofia. O memorial, portanto, conferiria sentido à tese e a tese serviria de exemplo às minhas concepções filosóficas. Nessa mesma direção, um amigo, Waldomiro José da Silva Filho, sugeriu que eu publicasse o memorial junto com a tese. Tendo em vista o que foi dito pela banca, pareceu-me uma boa ideia. Tirei algumas partes com menos conteúdo filosófico do memorial e fiz uma pequena revisão em função dos comentários da banca, adaptando-o para uma publicação. No essencial, ainda é o mesmo memorial apresentado no concurso de livre docência.


  Introdução


  As filosofias helenísticas no contexto da modernidade


  Recentemente, a historiografia vem se debruçando sobre a importância da retomada das principais filosofias helenísticas pelos filósofos modernos.1 Epicurismo, estoicismo e ceticismo, todas essas três vertentes contribuíram de maneira decisiva para dar forma à nova filosofia que surgia nos séculos XVI e XVII. Muitos dos temas, preocupações e argumentos da nova filosofia têm vinculação direta com alguma dessas três vertentes do helenismo.


  Uma característica crucial da nova filosofia é a apropriação do materialismo antigo, em particular do epicurismo. Gassendi foi, certamente, quem mais contribuiu para o ressurgimento da doutrina atomista de Epicuro, dedicando-lhe um longo e importante livro.2 Hobbes é outro filósofo que se encontra fortemente ligado a esse ressurgimento do materialismo antigo. Não há exagero em dizer que o mecanicismo da nova ciência é fortemente tributário dessa importante filosofia helenística. A esse respeito, apesar de todas as diferenças de suas filosofias e mesmo da concepção de matéria, Gassendi, Hobbes e Descartes aparecem lado a lado, como três grandes defensores da nova física contra a física aristotélica, distinguindo rigorosamente, na esteira de Galileu, entre as qualidades primárias e as secundárias.


  Também o estoicismo tem presença marcante na nova filosofia. O pensamento de Descartes ecoa diversos temas estóicos. O critério de verdade proposto por Descartes, as ideias claras e distintas, é uma reformulação, por certo bastante original, do critério estóico de verdade, a saber, as impressões claras e distintas. Mas é sobretudo em questões morais que a retomada do estoicismo é preponderante. Enquanto algumas características centrais da moral provisória cartesiana testemunham o legado do estoicismo, a filosofia moral de Espinosa talvez constitua o exemplo mais claro dessa retomada do pensamento estóico.3


  A redescoberta do ceticismo antigo foi igualmente fundamental na constituição da filosofia moderna. Certamente, um dos papéis desempenhados pelo ceticismo residiu no fato de ter servido como aliado na rejeição da ciência e da metafísica aristotélicas, preparando o terreno para o advento de uma nova ciência e de uma nova filosofia. Mas seu papel foi bem além de mero auxiliar no combate ao aristotelismo. Entre outras coisas, o ceticismo constituiu um poderoso desafio a ser superado por aqueles mesmos filósofos modernos que se utilizaram dele. Era preciso mostrar que, se o aristotelismo não foi capaz de resistir aos argumentos céticos, suas próprias filosofias resistiriam. E os críticos dessas novas filosofias logo se apressaram em examinar se, de fato, elas respondiam satisfatoriamente ao desafio cético. Por exemplo, muitos julgaram que Descartes seria um cético malgré lui e, em vez de dar cabo à assim chamada crise pirrônica, somente a teria aprofundado. Assim, o ceticismo colocou para esses novos filósofos algumas de suas questões constitutivas. Portanto, uma parte importante, embora talvez não a principal e certamente não a única, da filosofia moderna consistiu na elaboração de sofisticadas teorias do conhecimento que lidassem com os problemas suscitados pelo ceticismo. A forte presença do ceticismo nesse cenário contribuiu decisivamente para colocar a teoria do conhecimento no centro das preocupações filosóficas.


  A importância do ceticismo para a constituição da filosofia moderna não se limitou às questões de teoria do conhecimento. O cenário filosófico do começo da modernidade, apropriando-se do legado das filosofias helenísticas e, em particular, do ceticismo, propiciou um ambiente fértil para novas metafísicas, pois as velhas respostas, progressivamente questionadas de diversos lados, também não tinham mais como se sustentar diante dos desafios céticos renovados. A redescoberta do ceticismo contribuiu decisivamente para fazer ruir metafísicas que já não mais satisfaziam os filósofos dessa época. Respostas a esse desafio cético epistêmico levaram a formas tipicamente modernas de metafísica, como o dualismo cartesiano e o materialismo hobbesiano. Cabe destacar, por exemplo, os argumentos céticos contra o critério de verdade e, mais especificamente, contra os sentidos. Essa argumentação cética está na base da concepção aceita por muitos filósofos modernos segundo a qual as qualidades secundárias estariam somente no sujeito que percebe o mundo, mas as qualidades primárias representariam propriedades objetivas das coisas. A ideia antiga de que as coisas têm cor, cheiro, gosto e outras qualidades sensíveis tornou-se inaceitável diante dos argumentos céticos e da nova ciência.


  Além disso, o ceticismo moderno não foi somente um desafio a ser respondido, mas também foi a posição adotada por muitos filósofos modernos importantes, apresentando-se como uma postura filosófica plenamente conforme ao espírito da época. Num contexto cristão, e não pagão, e no qual surgia com força a nova ciência dos modernos, era natural de se esperar que o ceticismo florescesse de maneira original. Ora, as novas formas de dogmatismo logo forneceram material para uma reflexão cética genuinamente moderna, que progressivamente foi criando sua própria tradição cética. Por exemplo, uma das formas modernas de ceticismo foi gerada precisamente dentro do anticartesianismo. Essa forma de ceticismo somente pode brotar no seio das discussões sobre as consequências do cartesianismo que os próprios cartesianos se recusavam a extrair. A distinção entre dois tipos de qualidades (primárias e secundárias) que serviria para garantir um conhecimento objetivo do mundo como este é em si mesmo ou, ao contrário, somente poria mais lenha na fogueira do ceticismo? Eis uma questão longamente debatida no contexto da filosofia moderna. Filósofos modernos trataram de mostrar que os mesmos argumentos céticos que valiam contra as qualidades secundárias também valiam contra as qualidades primárias. Dessa maneira, a apropriação moderna do ceticismo antigo engendrou formas de ceticismo que surgiram como rivais poderosas dos novos dogmatismos modernos. E essa tradição cética moderna, de início bebendo diretamente das fontes antigas e posteriormente alimentado-se de si mesma, fez-se progressivamente, numa nova dinâmica, na confrontação com esses dogmatismos modernos.


  Embora seja inegável que o ceticismo tenha desempenhado um papel fundamental na formação da filosofia moderna e que o dogmatismo moderno acabou por propiciar novas condições para uma atualização do ceticismo, ainda não está suficientemente claro o significado exato que essa vertente teve no período que vai de Montaigne a Kant,4 nem quais são exatamente essas novas formas de ceticismo. Esse é um campo de investigação que vem atraindo cada vez mais a atenção dos historiadores da filosofia moderna. De fato, nas últimas décadas, a historiografia sobre o ceticismo moderno cresceu bastante, com inúmeros estudos sobre pensadores e momentos anteriormente pouco investigados e com algumas interpretações de caráter genérico sobre todo o período. Entre os novos campos de investigação, está, por exemplo, a presença do ceticismo nos manuscritos clandestinos5 e nas Luzes francesas6 e, entre os assuntos já conhecidos, mas nunca antes tão estudados, está o ceticismo de filósofos como Charron, Gassendi, La Mothe Le Vayer, Huet, Foucher, Bayle, entre outros.7 Contribui para o surgimento dessa historiografia erudita sobre o ceticismo moderno edições críticas recentes8 e um acesso fácil a muitos textos originais.9 Diante dessa nova produção de conhecimento histórico, o estudioso não pode ficar indiferente e deve, para bem compreender o ceticismo moderno, realizar uma ampla investigação. Nossa imagem do ceticismo moderno não somente está se tornando cada vez mais precisa e detalhada, como também está sendo alterada em alguns pontos importantes. Como dizem Benitez e Paganini, “certas conclusões da pesquisa nos dois últimos decênios modificaram profundamente o quadro histórico no qual é possível integrar as temáticas céticas dos séculos XVII e XVIII.”10 Assim, é uma tarefa indispensável para aquele que se interessa pelo ceticismo e sua história fazer um novo balanço do significado do ceticismo moderno. Este livro insere-se claramente no contexto da nova historiografia que destaca o papel da tradição helenística e do ceticismo na constituição da filosofia moderna.


  Os estudos sobre o ceticismo moderno


  Em seu clássico livro, História do ceticismo de Erasmo a Espinosa, posteriormente ampliado para História do ceticismo de Savonarola a Bayle, Popkin estabeleceu definitivamente que o ceticismo foi um dos pilares da filosofia moderna. Mais especificamente, a redescoberta das obras de Sexto Empírico teria sido fundamental para o impacto do pirronismo na filosofia moderna: primeiro, num contexto religioso, o do conflito entre e Reforma e a Contra-reforma, em que se debatia o critério de verdade em questões de fé e o questionamento da autoridade surgia com toda força; depois, com Montaigne, o impacto do pirronismo alcançaria todas as esferas do saber, abalando a filosofia, as ciências, a moral e as humanidades (2003, p. 55); também nessas outras esferas a autoridade da Igreja e de Aristóteles seria duramente abalada.


  Popkin, com invejável erudição e enorme riqueza de fontes e detalhes, propõe uma tipologia para classificar algumas formas básicas do ceticismo moderno. Como se trata de uma tipologia, um mesmo filósofo pode ser classificado em mais de uma forma. Entre essas, cabe destacar, como a forma inicial e fundamental, o “novo pirronismo”, que incluiria Montaigne e seus discípulos, como Charron, e também os libertinos eruditos, como Gabriel Naudé, La Mothe Le Vayer e Gassendi. Duas reações dogmáticas importantes foram a aristotélica, que não teria produzido nenhuma ideia especialmente original, e, posteriormente, as de Herbert Cherbury, Jean de Silhon e Descartes. Também houve respostas ao novo pirronismo que teriam suscitado outras formas de ceticismo. Uma reação religiosa importante é o assim chamado “ceticismo fideista”, no qual se inserem os que aliam o ceticismo à fé religiosa ou que defendem a fé atacando a razão humana: Montaigne (outra vez), Pascal e muitos outros cairiam sob essa rubrica. Uma segunda reação cética é o “ceticismo construtivo ou mitigado”, que incluiria Marin Mersenne e Gassendi. A reação dogmática de Descartes teria criado, contra a expressa intenção de seu inventor, uma forma radicalmente nova de ceticismo, o “ceticismo cartesiano”. Finalmente, haveria uma espécie de “ceticismo religioso”, do qual Isaac la Peyrère e Spinoza seriam os principais representantes.


  Essa interpretação de Popkin é o ponto de partida das investigações mais recentes, sendo estendida, complementada, ampliada ou contestada por diversos pesquisadores. Um dos trabalhos mais importantes que estendem a tese de Popkin é Watson (1987). Watson mostra como a metafísica cartesiana foi sendo progressivamente destruída na filosofia moderna e que Simon Foucher, um cético acadêmico, teve papel de destaque nesse processo. “As contradições expostas por Foucher refletem as contradições básicas do cartesianismo.” (1987, p. 27). Mais especificamente, tendo identificado que o cartesianismo se apóia em dois princípios, o de semelhança causal e o de semelhança epistemológica, Foucher “mostra que os princípios de semelhança não podem ser satisfeitos pelo cartesianismo” (1987, p. 51). Assim, trabalhos como os de Watson permitiram enriquecer o quadro traçado por Popkin.


  A ideia de um “cartesianismo cético” adquiriu uma importância significativa nos estudos mais recentes. Não somente Foucher foi considerado um cético cartesiano (Maia Neto (2003) se refere a um “cartesianismo acadêmico”), como também Huet foi recentemente caracterizado dessa maneira por José Raimundo Maia Neto (2008a e 2008b). Também Pierre Bayle foi interpretado como um cético cartesiano por Todd Ryan (2009). Ryan procura mostrar, de um lado, que Bayle aceita o dualismo cartesiano e, de outro, que há sérios problemas mesmo na versão malebranchista do cartesianismo. Assim, há, inegavelmente, estudos que examinam a reação cética de alguns filósofos ao cartesianismo.


  Uma forma de complementar os estudos de Popkin é investigar o impacto que o ceticismo acadêmico teve na formação da filosofia moderna. Os trabalhos pioneiros de Charles B. Schmitt (1972 e 1983) são fundamentais nesse sentido. Mas muita coisa tem sido feita nessa direção. José Raimundo de Maia Neto (2004, p. 13), por exemplo, procura mostrar, no caso de Montaigne, que, ao lado do pirronismo, também o ceticismo acadêmico desempenhou um importante papel na constituição do seu ceticismo. Além disso, Maia Neto ressalta que Montaigne tinha uma visão bastante positiva da suspensão do juízo, com importantes implicações morais e antropológicas. De um modo geral, Maia Neto alinha-se à interpretação de Popkin, ressaltando apenas aspectos que teriam sido negligenciados ou minimizados por Popkin. “A interpretação de Popkin permanece, no final das contas, plausível, pois existem elementos em Montaigne que parecem tornar a epoché compatível com a fé cristã” (2004, p. 14).11


  Outro ponto que resulta dos trabalhos de Popkin é investigar de maneira mais precisa quando as preocupações filosóficas com o ceticismo começaram, ampliando o período no qual o ceticismo é importante. Primeiro, deve-se reconhecer que o próprio Popkin encarregou-se de ampliar, a cada nova edição de seu clássico livro, o período abarcado por seus estudos, de incluir novos filósofos e de rever suas interpretações, ao menos em seus detalhes. Seguindo esse mesmo espírito, sabe-se, já há algum tempo, que essas preocupações começaram muito antes do que se imaginava, já que muitos filósofos da Idade Média tardia, como Henrique de Gand, Sigério de Brabante, Nicolau d´Autrecourt e Duns Scot, lidavam com questões céticas.12 Também tem sido objeto de investigação a questão do ceticismo em filósofos como Pedro Ramos e Omer Talon. O pirronismo não desempenha nenhum papel no surgimento do ceticismo nesse período e é fundamental recorrer ao Contra os acadêmicos, de Agostinho, e aos Acadêmicos, de Cícero. Assim, ao ampliar o período estudado, deve-se também complementar a perspectiva de Popkin com aquela que sublinha o papel desempenhado pelo ceticismo acadêmico.


  Na outra ponta, percebeu-se, contra o que Popkin (1997a) ao menos inicialmente sustentou, que o Iluminismo não constituía uma interrupção na tradição cética. Os trabalhos de Ezequiel de Olaso, Giorgio Tonelli e Keith Baker mostraram que também na tradição iluminista o ceticismo se fazia presente.13 Popkin (1997b), reconhecendo a importância desses estudos, mudou sua posição a respeito do Iluminismo e, talvez exagerando no sentido oposto, veio a pensar que o ceticismo era fundamental no Iluminismo. Estudos recentes parecem apontar numa direção mais moderada, reconhecendo a presença constante do ceticismo, sem entretanto atribuir-lhe uma força decisiva.14


  Todas essas novas investigações acabaram por levar os estudiosos do ceticismo moderno a reavaliar as interpretações originais de Popkin. Por exemplo, muitos estudiosos notaram uma mudança promovida no século XVIII quanto às relações entre o ceticismo e a fé. Popkin tratou basicamente do período que vai de 1450 a 1710, mas o “prolongamento até o século das Luzes permitiu nuançar e corrigir, ao menos em parte, a identificação muito estrita entre a história do ceticismo e do fideísmo, entre pirronismo e propaganda religiosa, que tinha sido o núcleo duro da Historia do ceticismo [de Popkin]”.15 Talvez se possa dizer que, se, num primeiro momento, a hipótese de Popkin é plausível quando restrita ao período por ele estudado, quando aplicada ao século XVIII essa mesma hipótese já não parece mais sustentável, pelo menos aos olhos da historiografia mais recente.


  Esse é, certamente, um ponto de difícil compreensão e, ao mesmo tempo, crucial para quem lida com o ceticismo moderno: qual a relação exata do ceticismo com a fé religiosa? A interpretação de Popkin, que identifica uma ampla tradição de fideístas céticos, foi atacada por alguns historiadores mais recentes. Não é difícil descobrir qual é o argumento principal contra Popkin: como poderia um cético, que não tem crenças dogmáticas, crer em Deus, tendo, assim, uma crença dogmática? A ideia mesma de um “fideísmo cético” parece contraditória. Nesse sentido, de um lado, cabe destacar, entre nós, os trabalhos de Luiz A. A. Eva sobre Montaigne.16 Eva critica a interpretação de que Montaigne era um cético fideísta, mostrando como certas passagens aparentemente fideístas devem ser desqualificadas por uma argumentação claramente cética. E, de outro, os de Maia Neto sobre Bayle. Maia Neto (1996, p. 78) sustenta que, para entender Bayle, não se pode recorrer ao modelo montaigneano, que conciliaria ceticismo e fideísmo, pois “há vários pontos de diferença e alguns mesmo de oposição entre a posição de Bayle e a dos fideístas céticos”.17 Portanto, dois dos “fideistas céticos” de Popkin, no período mesmo em que tal expressão teria sentido, talvez não sejam, se corretamente interpretados, fideistas céticos.18


  A questão, entretanto, não se deixa resolver facilmente. Aparentemente, os pirrônicos teriam admitido a crença em Deus. Bayle, citando La Mothe Le Vayer, na observação C do artigo “Pirro”, diz que “se pode ver em Sexto Empírico que eles [os pirrônicos] admitiam a existência dos deuses como outros filósofos, que eles os adoravam da maneira costumeira e que não negavam sua providência.” De fato, Sexto Empírico sustenta, em duas passagens,19 o que Bayle e La Mothe Le Vayer lhe atribuem. Os próprios pirrônicos, assim, afirmavam a existência de deuses e da providência divina, bem como seguiam ordinariamente os cultos religiosos. De um ponto de vista histórico, portanto, não parece incorreto atribuir aos pirrônicos a crença em deuses e os céticos modernos parecem reconhecer isso.20 Por que, então, não poderiam existir fideístas céticos, isto é, filósofos cristãos que, mesmo sem dispor de provas racionais para suas crenças religiosas, aceitariam a existência de Deus, como o próprio Sexto Empírico parece fazer nessas duas passagens?


  Não é somente na relação do ceticismo com a religião cristã que a interpretação de Popkin vem sendo aprofundada, corrigida e modificada. Um dos exemplos dessa tentativa de uma revisão mais global do significado do ceticismo moderno é oferecido por Brahami (2001b), que propõe uma nova interpretação. Ao contrário de Popkin, Brahami entende que o ceticismo moderno lida, sobretudo, com a crença, procurando naturalizar a razão e animalizar o homem, de modo a propor uma ciência do homem:


  Com Montaigne, a crença se torna irredutível tanto à opinião como à fé e ao saber. Ao dar autonomia ao conceito de crença em relação à teologia e em relação à epistemologia, Montaigne lhe confere o estatuto de uma verdadeira categoria que lhe permite colocar o homem como objeto único da investigação filosófica. Assim, a crítica da teologia destitui a razão em benefício da crença (2001b, p. 11).


  Bayle e Hume retomarão e aprofundarão o que Montaigne teria iniciado, já que também Bayle “faz do homem um animal que crê” (2001b, p. 13) e, quanto a Hume, “não é por seu empirismo, mas é por seu ceticismo que Hume é conduzido a fazer da natureza humana o objeto único da filosofia, transformada em antropologia” (2001b, p. 4). Não há, nessa interpretação, a restrição do ceticismo à questão da justificação racional, nem se ignora o problema da crença. Bem ao contrário, para Brahami, é fundamental entender que o ceticismo moderno se opõe à teologia cristã e traça uma distinção, inexistente para os céticos antigos, entre crença e opinião (2001b, cap. 1).


  Parece-me claro, portanto, que uma das questões importantes da historiografia sobre o ceticismo moderno é, após os estudos seminais de Popkin, examinar as novas propostas e equacionar de maneira precisa o significado do ceticismo moderno. Essa, entretanto, não é tarefa fácil, tanto por ser um vasto campo de investigação, quanto por ser bastante complexo. Talvez não esteja errado dizer que os estudos mais recentes contribuiram mais sobre o conhecimento detalhado do que forneceram uma visão geral. Em certo sentido, o esquema interpretativo oferecido por Popkin não foi substituído por outro mais exato e rigoroso, pois, mesmo quando houve correções de suas hipóteses, essas tratavam mais de questões pontuais. Essa característica da historiografia talvez se deva ao fato de que quase sempre temos somente artigos e coletâneas sobre o ceticismo moderno, poucos se propondo uma tarefa mais ambiciosa. Há, certamente, alguns livros abrangentes sobre o ceticismo moderno, como Paganini (2008), mas também não se vê neles uma visão unificada e abrangente do ceticismo moderno. A meu ver, essa modéstia da historiografia recente é natural, pois é difícil, se não impossível, tratar com rigor histórico e conceitual essa quantidade imensa de informação e análise dos céticos e anticéticos modernos.


  Este livro insere-se na linha dos trabalhos de Popkin, levando em conta os estudos mais recentes. Mesmo sem pretender uma visão abrangente e global do ceticismo moderno, propõe o estudo de alguns filósofos cruciais sobre um tópico muito preciso e fundamental: o método cético de oposição. Esse método cético de oposição permite identificar uma forma básica de ceticismo moderno, que retoma o ceticismo antigo, ao mesmo tempo em que possibilita formas especificamente modernas. O exame de seu desenvolvimento ao longo da história da filosofia revela as mudanças pelas quais passou, seja nas mãos de céticos, como nas mãos de adversários dos céticos. É possível, ainda, contrastá-la com outras formas de ceticismo, dando pistas para uma visão mais ampla do ceticismo moderno. Espero, assim, ajudar a iluminar de maneira menos pontual, mas ainda suficientemente focada, o significado do ceticismo moderno e suas múltiplas formas.


  Apresentação geral do livro


  O objetivo deste livro é estudar como alguns filósofos modernos retomaram o que Sexto Empírico chamou de o “princípio constitutivo” (HP 1. 12) do ceticismo antigo. Esse princípio, tanto para os pirrônicos, como para os céticos acadêmicos, é o de que se pode opor a todo discurso um discurso contrário com igual força persuasiva. Para os céticos antigos, o resultado natural e inevitável de um uso imparcial da razão seria a suspensão do juízo. Assim, a razão estaria dividida entre a tese e a antítese, incapaz de se decidir por uma dessas, sustentando simultaneamente ambas, e acabaria por anular-se a si mesma. Esse princípio constitutivo do ceticismo antigo é o que chamarei neste livro de método cético de oposição. A questão é não somente saber como, exatamente, o ceticismo moderno se utilizou desse método, adaptando-o ao contexto da filosofia moderna, mas também como o dogmatismo moderno reagiu a esse novo uso, procurando responder-lhe de modo a neutralizá-lo.


  Talvez se deva dizer, desde já, que a aplicação desse princípio constitutivo pelos céticos antigos se dá de diversas maneiras. Os pirrônicos, por exemplo, alegam que os céticos acadêmicos são muito prolixos e não o empregam de maneira sistemática; consequentemente, eles pretendem aplicá-lo de maneira organizada e mais eficiente. Mas é preciso reconhecer que a obra de Sexto Empírico parece apresentar diferentes maneiras de estabelecer oposições, o próprio Sexto sugerindo que os pirrônicos estabelecem oposições de todas as maneiras possíveis (HP 1.8). Não está claro que as oposições indicadas nos 10 modos de Enesidemo, nos 5 modos de Agripa e na argumentação dialética específica sejam aplicações do método cético no mesmo sentido. Mesmo na argumentação dialética específica contra a lógica, a física e a ética ou contra as artes podem ser encontrados padrões argumentativos diferentes. Assim, embora exista algo como um “princípio constitutivo” do ceticismo (ou método cético de oposição), deve-se ter em mente que esse método é passível de múltiplas variações e usos.


  Para compreendermos a filosofia moderna, diz a historiografia mais recente, é preciso estudar também os filósofos “menores” e situar os “grandes” filósofos nesse contexto mais rico e detalhado, fazendo-os dialogar uns com os outros.21 Esse preceito da historiografia mais recente também vale para a história do ceticismo moderno. Assim, novamente em conformidade com essa historiografia sobre a filosofia moderna, creio ser indispensável lidar com autores que, durante um certo tempo, foram considerados “menores”: Montaigne, Bacon, Pascal, La Mothe Le Vayer, Foucher, Huet e Bayle. Dos “grandes”, tratarei somente de Hume e Kant. Deixarei de lado filósofos cruciais para o ceticismo moderno em geral, como Descartes e Berkeley, pois nenhum deles, a meu ver, deu a devida atenção ao método cético de oposição.22 Obviamente, é impossível traçar aqui um quadro completo dessa questão. Mesmo limitando o estudo do ceticismo moderno ao papel do método cético de oposição, o número de autores a ser investigado é muito grande.23 Apresentarei, a seguir, um esboço geral deste livro, com os filósofos sobre os quais me deterei, e, em seguida, resumirei o conteúdo de cada capítulo.


  O método cético de oposição foi retomado com particular ênfase e reelaborado num novo contexto por Montaigne. Sua “Apologia de Raimond Sebond”, na qual incorporava o ceticismo antigo e explorava seu potencial crítico, causou grande impacto na filosofia moderna subsequente. La Mothe Le Vayer, por exemplo, se apoiará inteiramente nesse método cético, por vezes seguindo à risca os textos de Sexto Empírico. Não apenas os céticos modernos usaram-no exaustivamente, mas também os dogmáticos trataram de explorar suas potencialidades em benefício de suas próprias filosofias. Bacon e Pascal, de maneiras muito diferentes, reagirão ao uso do método cético de oposição tal como praticado por Montaigne. Como já vimos, também Descartes procurou refutar os céticos e, contra sua intenção, teria fornecido a eles novas armas. Simon Foucher e Pierre-Daniel Huet tentarão extrair uma forma de ceticismo a partir da própria filosofia cartesiana: o método da dúvida seria, no entender deles, o essencial do cartesianismo. Dessa forma, ambos tenderão a mesclar o ceticismo antigo com a dúvida cartesiana para combater o dogmatismo cartesiano. Por sua vez, Bayle e Hume, à luz da crítica de Bacon, Descartes e Pascal, insistirão sobre esse método cético, o primeiro de maneira mais original, o segundo com avaliação mais crítica e apresentando uma nova rota para o ceticismo. Kant, finalmente, discutirá o ceticismo e o método cético de oposição tendo em vista, sobretudo, o tratamento que lhes dá Bayle, e distinguirá cuidadosamente essa forma específica de ceticismo, daquelas apresentadas por Descartes em sua primeira Meditação e por Hume.


  Passemos, agora, aos capítulos que compõem este livro.


  Montaigne é uma figura crucial para o desenvolvimento do ceticismo moderno. Sua recepção e reelaboração do material legado pelo ceticismo antigo servirá de matéria prima para boa parte da tradição cética moderna. A partir da ideia de que filosofar é duvidar, o primeiro capítulo examina a relação do ceticismo de Montaigne com o ceticismo antigo. De um lado, mostram-se os elementos do ceticismo antigo de que Montaigne se apropria, como a divisão da filosofia em três seitas e o método cético da oposição. De outro lado, identificam-se as inovações introduzidas por Montaigne nesses mesmos elementos céticos. Finalmente, procura-se mostrar que Montaigne, com o projeto de pintar-se a si mesmo, teria desenvolvido uma maneira própria de duvidar.


  Cruzando o canal da Mancha, as ideias de Montaigne encontrarão eco na recusa que Bacon fará de toda a tradição. Bacon revela um conhecimento detalhado do ceticismo de Montaigne, sem deixar, entretanto, de marcar distância com relação a ele. Tal como Montaigne adaptara e transformara o método cético de oposição, Bacon fará algo similar com a reflexão cética de Montaigne. O segundo capítulo parte de duas interpretações principais a respeito da relação entre Bacon e o ceticismo na parte crítica de sua filosofia. Enquanto a interpretação tradicional afirma que Bacon pouco se interessou pelo ceticismo, a mais recente sustenta que a pars destruens é cética. Procuro defender uma posição intermediária, em que o ceticismo é um interlocutor privilegiado para a elaboração da recusa baconiana da tradição filosófica, mas que essa recusa não é cética. Para sustentar minha interpretação, primeiro examino a importância do ceticismo e seus sentidos nas obras de Bacon; depois, apresento e avalio os argumentos dessas duas interpretações principais, mostrando suas deficiências; finalmente, exponho as análises de Bacon das proposições “nada é conhecido” e “nada pode ser conhecido” para mostrar as muitas semelhanças e as diferenças cruciais entre Bacon e os céticos.


  É em França que o ceticismo de Montaigne germinará de modo mais fecundo. Essa fecundidade, no entanto, não deve causar surpresa, pois o ceticismo moderno é em grande parte um fenômeno francês. Pascal será um leitor assíduo e atento do ceticismo de Montaigne. Mas não se pode esquecer que, entre Montaigne e Pascal, se interpõe ninguém menos do que Descartes. É, portanto, da combinação do ceticismo de Montaigne e do assim chamado ceticismo cartesiano que se alimentam as reflexões pascalianas sobre o ceticismo. O terceiro capítulo trata de mostrar como, associando essas duas formas de ceticismo, Pascal inventa o “ceticismo puro” e, integrando à sua própria filosofia o método cético de oposição, procura transcender a perspectiva cética e, assim, a própria filosofia. A meu ver, a importância histórica do tratamento dispensado por Pascal ao ceticismo ainda não foi suficientemente reconhecida. Ao menos Bayle e Hume se deterão longamente sobre esse “ceticismo puro” e se utilizarão de muitos dos elementos concebidos por Pascal.


  Como vimos acima, o contexto religioso foi decisivo para a retomada do ceticismo antigo, dando-lhe grande impulso. Ainda na esteira de Montaigne, muitos céticos franceses do século XVII, como La Mothe Le Vayer, Simon Foucher, Pierre-Daniel Huet e Pierre Bayle, discutiram as relações entre a dúvida cética e a fé cristã. O quarto capítulo investiga uma questão tradicional: até que ponto a fé cristã pode conviver com o ceticismo? Pode o cristão se servir do método cético de oposição para preparar o caminho para a fé? Ou, antes, a crença religiosa deve ceder diante da aplicação desse método altamente destrutivo? A ideia mesma de um “fideismo cético”, como um fenômeno da filosofia moderna, merece uma discussão específica.


  Bayle talvez seja o filósofo moderno que tenha aplicado de maneira ao mesmo tempo mais fiel e mais original o método cético de oposição às questões filosóficas. É certo que, em muitos de seus textos, La Mothe Le Vayer seguiu Sexto Empírico de perto, reproduzindo de maneira detalhada a argumentação dos antigos pirrônicos, sendo mais “fiel” do que Bayle. Nas mãos de Bayle, entretanto, o método cético de oposição receberá um novo tratamento, sem perder suas características essenciais. O quinto capítulo contém duas partes para tentar entender o que Bayle preserva do método cético, o uso que ele faz e as modificações que nele introduz. Na primeira, procuro entender o papel desempenhado pelo método de oposição sobretudo na tarefa de historiador da filosofia tal como Bayle a entende no Dicionário. Na segunda, investigo o papel desse mesmo método na reflexão filosófica de Bayle. Tanto no caso de seu trabalho como historiador da filosofia, como nas suas reflexões próprias, Bayle foi capaz de elaborar uma versão do ceticismo que teve fortes repercussões na filosofia do século XVIII. Até onde posso julgar, o método cético tal como reelaborado por Bayle terá ressonância em muitos dos filósofos posteriores. Neste livro, limito-me a dois deles: Hume e Kant.


  O ceticismo de Hume é o objeto do sexto capítulo. Nele, será investigado como Hume se tornou cético, dado que ninguém começa por ser um cético, mas se reconhece como tal somente depois de refletir sobre as questões filosóficas de uma certa maneira. Ver-se-á que o papel desempenhado pelo método cético de oposição nesse itinerário rumo ao ceticismo, embora não negligenciável, é menor do que se poderia supor. As reflexões de Pascal e Bayle sobre o ceticismo serão centrais na reflexão de Hume sobre esse método e, em geral, sobre o ceticismo. Hume apresentará argumentos originais e extraídos sobretudo da filosofia moderna, como os de Berkeley, para chegar ao ceticismo. Curiosamente, a forma cética que assume o pensamento de Hume tem semelhanças mais fortes com a parte destrutiva da filosofia de Bacon, tratada no segundo capítulo.


  O sétimo capítulo dedica-se às reflexões de Kant sobre o ceticismo moderno. Kant, herdeiro desses dois séculos de discussão sobre o ceticismo, revela-se bastante sensível às nuances das várias formas de ceticismo. A meditação madura e rigorosa da filosofia kantiana pode ajudar a entender melhor o ceticismo moderno, assim como o conhecimento da riqueza deste último pode contribuir para destrinçar a primeira. Não há, a meu ver, uma resposta simples acerca da relação de Kant com o ceticismo. O próprio Kant confessou que a Crítica da razão pura é uma resposta a Hume; e também disse, em carta, que as antinomias estão na origem de sua filosofia crítica; além disso, tem sido exaustivamente debatida a refutação que Kant dirige ao ceticismo cartesiano. O último capítulo, portanto, debruça-se sobre como Kant concebeu, elaborou e respondeu a três formas eminentemente modernas do ceticismo: o ceticismo cartesiano; o ceticismo humeano; o ceticismo bayleano. A meu ver, Kant fornece um quadro geral muito útil sobre o ceticismo moderno, no qual o método cético de oposição ocupa um lugar privilegiado.


  Este livro se encerra com algumas “pistas” soltas, não com conclusões gerais. Não se trata de extrair um sentido histórico para o ceticismo moderno, nem estabelecer verdades filosóficas com base numa história da filosofia. A intenção é somente retomar algumas ideias que me pareceram fecundas e interessantes, mas que podem ter ficado escondidas em meio às análises históricas nas quais aparecem. São, no melhor dos casos, hipóteses a serem mais bem investigadas, tanto do ponto de vista histórico, como do ponto de vista da reflexão pessoal.


  1 Ver, por exemplo, as coletâneas organizadas por Miller e Inwood (2003), Sorell (1995), Moreau (1999) e Moreau (2001), dedicadas especificamente a esse tema.


  2 Gassendi (2006). Sobre o projeto epicurista de Gassendi, ver Osler (1995) e Osler (2003).


  3 James (1995). Ver, também, Long (2003) e Miller (2003).


  4 No prefácio de Rutherford (2006), delimita-se a filosofia moderna (early modern philosophy) como o período que vai do final do século XVI até o fina do século XVIII, de Montaigne a Kant. Esse é o período abraçado por este livro.


  5 Ver, a esse respeito Benitez, Paganini e Dybikowski (2002) e Paganini (2005a).


  6 Ver, a esse respeito, os trabalhos de Sébastien Charles: Charles (2003) e Bernier e Charles (2005).


  7 Entre as coletâneas significativas, estão Moreau (2001), Paganini (2003), Maia Neto e Popkin (2005), Maia Neto, Paganini e Laursen (2009).


  8 Um exemplo é a edição crítica do Teophrastus redivivus.


  9 O acesso a inúmeras obras no site da Gallica é de valor inestimável para o pesquisador do período.


  10 Benitez e Paganini (2002), p. 10.


  11 Ver também Maia Neto (1994). Luiz Eva também destaca a importância do ceticismo acadêmico na filosofia de Montaigne; ver, sobre isso, o capítulo 1.


  12 Para uma coletânea de textos medievais sobre o ceticismo, ver Bosley e Tweedale (1997).


  13 Alguns artigos de Olaso e Tonelli encontram-se em Popkin, Olaso e Tonelli (1997).


  14 Para uma avaliação das mudanças de Popkin, ver Charles (2013). Uma coletânea sobre a presença do ceticismo no Iluminismo é Charles e Smith (2013).


  15 Benitez e Paganini (2002), p. 9-10.


  16 Eva (1996) e Eva (2004).


  17 No mesmo artigo, Maia Neto mostra que tampouco o modelo pascaliano se aplica a Bayle.


  18 Para um belo estudo desse assunto em Montaigne, Charron e La Mothe le Vayer, ver Loque (2012).


  19 HP 3.3 e AM 7.49.


  20 Os pirrônicos teriam, ainda, uma ideia tradicional dos deuses. Por exemplo, no artigo “Espinosa”, N, Bayle diz que os pirrônicos tinham uma ideia monstruosa das divindades, atribuindo-lhes uma vida feliz, enquanto Espinosa atribuiria uma vida miserável a Deus.


  21 Rutherford (2006, p. 1-4).


  22 Essa é a principal razão pela qual Descartes e Berkeley não fazem parte deste livro. Embora esse ponto mereça mais discussão, julgo que tanto o assim chamado ceticismo cartesiano, como o imaterialismo de Berkeley se apoiam em argumentos independentes do método cético de oposição ou, pelo menos, que têm somente conexão indireta com este. Para uma opinião diferente no caso de Descartes, ver Lammenranta (2013). Outras duas razões para que eles não sejam estudados neste livro são: primeira, Kant, não sem boas razões, tende a diminuir a importância filosófica dessa forma de ceticismo idealista, chegando mesmo a negar-lhe um caráter verdadeiramente cético (vejam-se o item sobre o ceticismo cartesiano no capítulo sobre Kant e o item 2 do último capítulo); segunda, o ceticismo cartesiano e suas consequências idealistas já foram discutidos à exaustão. Deve-se enfatizar, de outro lado, que suas filosofias são absolutamente indispensáveis para a compreensão do ceticismo moderno como um todo.


  23 Para se ter uma ideia dessa difusão do ceticismo no período, deve-se dizer que um estudo completo deveria incluir também os escritores. Só sobre Shakespeare, há uma diversidade de livros e artigos sobre o ceticismo em sua obra. Também a principal tragédia de Marlowe, Fausto, é considerada cética por diversos estudiosos dela. Neste livro, restringi-me a filósofos e somente àqueles que julgo serem os mais importantes para essa questão, independentemente de serem “grandes” ou “menores”.


  
Capítulo 1

  Montaigne


  O método cético da oposição e as fantasias de Montaigne


  Introdução


  Discutiu-se muito sobre o ceticismo de Montaigne. Para alguns, o ceticismo antigo fornece a chave para entender a forma específica de seu ceticismo. A esse respeito, há três variedades de interpretação: ou Montaigne seria um pirrônico,1 ou, tendo sido pirrônico, aproximou-se posteriormente dos céticos acadêmicos,2 ou, ainda, elaborou desde o princípio um amálgama de pirronismo e ceticismo acadêmico.3 Há quem sustente que Montaigne é um cético, mas não nos moldes do ceticismo antigo.4 Finalmente, muitos negam que o pensamento de Montaigne possa ser caracterizado como um cético.5 Sem ter a pretensão de resolver essa questão, eu gostaria de tratá-la de uma perspectiva específica, a fim de contribuir para uma possível solução. Em particular, eu gostaria de sugerir que a variedade de ceticismo apresentada por Montaigne, embora incorpore muitos elementos do ceticismo antigo, tanto de sua forma pirrônica, como acadêmica,6 não pode ser identificada com elas, não somente por modificar esses elementos, mas também por desenvolver uma forma de duvidar bastante original, ainda que não desprovida de alguma proximidade delas.7


  A dúvida como essência do filosofar


  Num capítulo sobre o suicídio, Montaigne se refere à ideia de que filosofar é duvidar. Aparentemente, ele se alinha a essa concepção, pois o que faz, “entreter-se com ninharias e fantasiar”, também “deve ser duvidar” (E II, 3, p. 350/29). Permanecer na dúvida cabe aos aprendizes, enquanto os catedráticos a resolveriam.8 Noutro capítulo, “Dos livros”, Montaigne também contrasta os mestres com os aprendizes, novamente alinhando-se com os aprendizes. “Não tenho dúvida de que frequentemente me ocorre falar de coisas que são mais bem tratadas pelos mestres do ofício, e mais verdadeiramente” (E II, 10, p. 407/114). Montaigne não pretende falar das coisas com conhecimento de causa ou verdadeiramente, mas, como um aprendiz,9 ele duvida.


  O que, no entanto, Montaigne entende por “duvidar”? Nessa passagem, não está claro o que seja, precisamente, duvidar. Uma coisa parece certa: duvidar, seja como filosofar, seja como entreter-se com ninharias e fantasiar, é “investigar e debater” como um aprendiz, e não “resolver” como um catedrático (E II, 3, p. 350/29). Uma dúvida pode ser respondida de maneira que obtenhamos uma resposta certa e verdadeira; é isso o que faz um catedrático ou mestre. Mas uma dúvida pode ser longamente elaborada, pois é possível aprofundar a dúvida, examinando-a cuidadosamente, amadurecendo as dificuldades e os pontos obscuros e difíceis. Um aprendiz, antes de tentar responder a uma dúvida, decidindo e resolvendo, deve compreender adequadamente o sentido e a dimensão da dúvida. É o que a filosofia e Montaigne fazem.


  A continuação do capítulo sobre o suicídio sugere que duvidar, concebido como investigar e debater, é produzir contradições ou contestar, uma vez que a autoridade divina, que resolve e não duvida, nos rege “sem contradição”, situando-se acima das “contestações humanas e vãs” (E II, 3, p. 350/29). Pode-se inferir, então, que, no caso das questões humanas, que são investigadas e debatidas, há contradição e contestação e, portanto, não há autoridade inquestionável. Assim, duvidar sobre as coisas humanas seria examinar o que se disse sobre o assunto e debater as opiniões, isto é, estabelecer oposições entre elas.


  Montaigne também não explicita quem pensa que filosofar é duvidar e que duvidar é, fundamentalmente, investigar e debater. Mas não é difícil descobrir quem são esses filósofos. Na “Apologia”, com efeito, Montaigne apresenta a divisão proposta por Sexto Empírico (HP 1.1-4), segundo a qual a filosofia se divide em três seitas: a dos dogmáticos, a dos acadêmicos e a dos céticos pirrônicos. Enquanto os dogmáticos pretendem ter descoberto a verdade e os acadêmicos, que a verdade não pode jamais ser descoberta, os céticos pirrônicos continuariam investigando-a, “de modo que a profissão dos pirrônicos é de abalar, duvidar e investigar, não garantir nada, nada responder.” (E II, 12, p. 502/255) O que caracterizaria especificamente a posição pirrônica seria, nessa apresentação tomada de empréstimo a Sexto Empírico por Montaigne, a dúvida e a investigação.


  A identificação daqueles que dizem que filosofar é duvidar com os céticos acomoda-se bem com a ideia de que duvidar é contradizer ou contestar. Afinal, os céticos pirrônicos “não temem a contestação em sua disputa. Quando dizem que o pesado vai para baixo, ficariam bastante aborrecidos se se acreditasse neles e procuram que se os contradiga para gerar a dúvida e a suspensão do juízo, que é seu fim” (E II, 12, p. 503/255). A dúvida nasce precisamente dessa capacidade de produzir contradições entre as proposições. A contradição não se limita às proposições, mas envolve também os argumentos empregados para sustentar as proposições contrárias ou contraditórias, de modo que argumentar tanto a favor da afirmação como da negação produz igualmente uma dúvida. Por exemplo, “se você estabelece que a neve é preta, eles argumentam ao contrário que ela é branca” (E II, 12, p. 503/256). A maneira pela qual os pirrônicos investigam e debatem é aplicando o que estou chamando de método cético da oposição, isto é, uma técnica por meio da qual os pirrônicos produzem infindáveis contradições entre as opiniões que se pretendem verdadeiras. “Não há razão que não tenha uma razão contrária a ela, diz o mais sábio partido dos filósofos” (E II, 15, p. 612/419), isto é, o dos céticos. Assim, parece bastante seguro dizer que a filosofia dubitativa é, por excelência, a pirrônica.10


  Montaigne pensa que a essência da filosofia, por assim dizer, é duvidar e, portanto, investigar e debater. A esse respeito, ele corrige Sexto Empírico, embora pareça somente retomá-lo.11 Segundo Sexto (HP 1.1-4), somente os pirrônicos investigam e se encontram em aporia. Tanto os acadêmicos como os dogmáticos interromperiam sua investigação, pois teriam chegado a um resultado definitivo, seja que é possível conhecer ou que não é possível conhecer. Embora parta desse divisão tripartida da filosofia, Montaigne acaba, a meu ver, por abolir as distinções traçadas por Sexto. Primeiro, ao expor a posição cética, ele acaba por combinar elementos pirrônicos e acadêmicos. Por exemplo, mistura a probabilidade acadêmica com a aparência pirrônica. De maneira talvez um tanto irônica, diz-se que o pirronismo é a opinião mais verossímil (E II, 12, p. 506/260). A exposição do ceticismo conclui dizendo que “das três seitas da filosofia, duas fazem profissão expressa de dubitação e ignorância” (E II, 12, p. 506/260). Em particular, pode-se dizer que o princípio pirrônico de opor a todo discurso um discurso oposto de igual força é endossado pelos acadêmicos.12 A fronteira entre pirronismo e ceticismo acadêmico é, assim, se não apagada,13 ao menos bastante matizada.


  E quanto ao dogmatismo? Talvez se possa dizer o mesmo, ainda que com menos clareza. Segundo Montaigne, “é fácil descobrir que a maioria assumiu a face da segurança somente para ter melhor semblante. Eles não pensaram tanto em estabelecer para nós alguma certeza como em mostrar-nos até onde foram nessa caça da verdade” (E II, 12, p. 506-507/260). A sequência do texto procura sustentar essa opinião um tanto surpreendente e desconcertante, embora certamente contenha alguma dose de ironia.14 O fato é que Montaigne interpreta boa parte dos dogmáticos como se também eles estivessem sobretudo investigando e duvidando. E explora expedientes que esconderiam a dúvida sob a roupagem da certeza: dar razões prováveis, como Sócrates; empregar a forma do diálogo, como Platão; usar uma linguagem obscura, como Aristóteles. A dúvida se insinua no discurso dogmático das mais diferentes maneiras. Poucos, entretanto, lançarão mão do método cético de oposição.15 Assim, os filósofos desta terceira seita “têm uma forma de escrever duvidosa na substância e um desígnio investigativo mais do que instrutivo” (E II, 12, p. 509/264).


  A diferença entre ceticismo e dogmatismo seria mais de grau do que de natureza. O pirronismo seria a seita em que essa característica essencial do filosofar é mais evidente, “pois estes ganham sempre o ponto alto da dúvida” (E II, 12, p. 587/382); o ceticismo acadêmico, de maneira talvez um pouco incoerente, mal se afastaria dessa dúvida; e, embora talvez oculta em parte, a dúvida estaria presente também nos mais variados dogmatismos. Cada seita, à sua maneira, poria em prática a dúvida filosófica, mas em graus diversos.16


  Uma consequência curiosa desse apagamento das distinções, ou pelo menos da ausência de fronteiras precisas, é que também as filosofias céticas (pirrônica e acadêmica) podem ter opiniões. Veremos mais adiante como Montaigne incluirá os céticos na diaphonía entre os filósofos, já que também os céticos opinariam. Portanto, se o verso da moeda é que os dogmáticos também duvidam, investigam e debatem como os céticos, embora em grau menor, o reverso é que os céticos também opinam como os dogmáticos, embora talvez com menos ênfase e segurança, pois assim como há graus de dúvida, também há graus na formulação de uma opinião. Enquanto os dogmáticos tendem a simplesmente afirmá-las, os acadêmicos as enunciam como meramente “prováveis” e os pirrônicos, não somente não as afirmam como fazem os dogmáticos, como sequer as consideram “prováveis”, à maneira dos acadêmicos.


  Se essas considerações estão corretas, Montaigne tende a enfraquecer as distinções traçadas por Sexto. As três seitas, todas elas, seriam simultaneamente, de um lado, dubitativas e investigativas e, de outro, opinativas. É próprio da filosofia, em qualquer uma de suas formas, o duvidar, não o decidir.


  Ora, se Montaigne se inclui entre aqueles que duvidam e, entre os filósofos que duvidam, estão em primeiro lugar os pirrônicos, então parece haver uma estreita afinidade entre Montaigne e esses céticos. Não somente por duvidar, entendido como investigar e debater, ou por elogiar o ceticismo como o “mais sábio partido dos filósofos”, mas também por confessar sua ignorância, Montaigne se aproximaria dessa seita filosófica: “quem me surpreender na ignorância não fará nada contra mim, pois dificilmente responderei a outrem por meus discursos, eu que não respondo a mim por eles, nem estou satisfeito com eles” (E II, x, p. 407/114). A livre e despreocupada confissão da ignorância, o afastamento de qualquer compromisso mais sério com o conteúdo do que se afirma seriam indícios de sua aproximação com o ceticismo; afinal, os céticos, quando afirmam ou negam, é somente com espírito polêmico, sem comprometer-se com o que é enunciado. Creio que não há a menor dúvida a respeito das afinidades entre o pensamento de Montaigne e o dos pirrônicos e demais céticos.17


  Correspondentemente, o fato de Montaigne frequentemente opinar deixa de ser um problema para aproximar seu pensamento da filosofia cética. Afinal, a principal diferença entre os céticos pirrônicos e acadêmicos com relação aos dogmáticos não seria propriamente a de que os últimos opinariam e os primeiros não, já que todas as seitas opinam, mas seria somente a maneira pela qual se opina. Montaigne não opinará à maneira dogmática, de forma mais assertiva; sua maneira de sustentar uma opinião é mais próxima da dos céticos: sem vaidade, sem afirmação, ora restringindo-se à mera probabilidade, muitas vezes nem mesmo dessa maneira acadêmica. Não é o momento, entretanto, de perseguir esse fio, que será retomado mais adiante.


  Por ora, cabe apenas ressaltar a aproximação do pensamento de Montaigne à filosofia entendida como dúvida e, embora todas as filosofias duvidem em algum grau, é o pirronismo, por excelência, secundado pelo ceticismo acadêmico, que leva adiante essa característica essencial do filosofar.


  Apropriação e uso do método cético da oposição


  Examinemos, então, o que Montaigne pensa da maneira pirrônica de investigar e debater e que uso ele faz desse método cético da oposição.18 Montaigne, numa passagem, reconhece-se como um “filósofo impremeditado e fortuito” (E II, 12, p. 546/320; itálico meu). Poder-se-ia dizer que Montaigne chegou como que por acaso à dúvida cética, após o desenvolvimento de sua própria concepção. Essa sugestão não é implausível; ao contrário, Montaigne interessou-se profundamente por Sexto Empírico e a filosofia pirrônica pode ter ajudado a dar forma ao seu pensamento.19 A dúvida pirrônica ter-lhe-ia, assim, servido de modelo para ajustar seu próprio procedimento ou teria sido incorporada às suas reflexões, enriquecendo-as. Assim, Montaigne não somente se teria alinhado nas fileiras dos que duvidam, mas, dizendo-se “filósofo”, teria empregado, não raro, esse método cético da oposição.20


  Encontramos, na “Apologia”, diversas passagens importantes que parecem a aplicação do método cético, pois exploram a “infinita confusão de opiniões” e o ”debate perpétuo e universal sobre o conhecimento das coisas” (E II, 12, p. 562/345). Montaigne, na esteira dos céticos antigos, entende que “não existe nenhuma proposição que não seja debatida e controversa entre nós” (E II, 12, p. 562/345). Por exemplo, os argumentos para mostrar que não podemos conhecer Deus (E II, 12, p. 513-536/270-304) incluem o argumento da diaphonía, em que Montaigne faz uma enumeração das concepções sobre a divindade (E II, 12, p. 514-516/272-275). Ao tratar da diversidade de dialetos e línguas, Montaigne se refere à “infinita e perpétua altercação e discordância de opiniões e de razões que acompanham e embaraçam a vã construção da ciência humana” (E II, xx, p. 553/331). São inúmeras as passagens de Montaigne em que a diversidade e a contradição das opiniões são invocadas contra o dogmatismo e a pretensão de ter descoberto a verdade. Montaigne relembra, nessas passagens, os tópicos céticos da falta de critério para resolver o conflito ou os modos de Agripa, como a circularidade (por exemplo: II, 12, p. 600-601/402), a hipótese ou regressão ao infinito (por exemplo: II, 12, p. 601/402-403), que impediriam a escolha racional entre as opiniões. Diante da diversidade de opiniões, não há juiz imparcial. “De resto, quem será adequado para julgar essas diferenças? Como dizemos, nos debates sobre religião, que é preciso um juiz não ligado a um nem ao outro partido, isento de escolha e de paixão, o que não é possível entre os cristãos, ocorre o mesmo aqui” (E II, 12, p. 600/401-402). Montaigne repete o argumento de que não há juiz imparcial para emitir um veredicto entre as opiniões conflitantes.


  Outro argumento cético empregado por Montaigne é o modo da relatividade, o mais geral entre os 10 Modos de Enesidemo, de acordo com Sexto (HP 1.39), que também se faz presente nos Modos de Agripa. “Vemos muito bem que as coisas não se alojam em nós em sua forma e em sua essência, nem entram com sua força própria e autoridade... Os objetos externos, portanto, rendem-se à nossa mercê; eles se alojam em nós como nos agrada” (E II, 12, p. 562/345). Esse tópico, o da relatividade, emerge nas mais diferentes partes da “Apologia”, por exemplo, quando diz que “nós recebemos as coisas diferentes e diferente, conforme somos e como nos parece” (E II, 12, p. 598/399).


  E assim como Sexto dividia os 10 Modos em três tipos (HP 1.38), aqueles baseado em quem julga, aqueles baseados no objeto julgado, aqueles baseados em quem julga e na coisa julgada, Montaigne também traçará uma distinção nos argumentos empregados referindo-se a quem julga e à coisa julgada.


  Finalmente, não há nenhuma existência constante, nem de nosso ser, nem daquele dos objetos. Nós, nosso julgamento e todas as coisas mortais vamos todos escoando e rolando sem cessar. Assim, não se pode estabelecer nada de certo, e o julgador e o julgado estando em contínua mutação e movimento (E II, 12, p. 601/403).


  Mais especificamente, muitos dos 10 Modos de Enesidemo encontram-se presentes nas considerações de Montaigne. Por exemplo, o primeiro Modo, que mostra a divergência entre as percepções dos homens e a dos animais, sendo impossível preferir as nossas às deles. “Se os sentidos são nossos primeiros juízes, não são os nossos os únicos que é preciso chamar para conselho, pois nessa faculdade os animais têm tanto direito, ou mais, que nós” (E II, 12, p. 596/396). Logo a seguir, Montaigne invoca a diversidade perceptiva entre os próprios homens, o que corresponde ao segundo Modo de Enesidemo. “Para o julgamento da ação dos sentidos, portanto, seria preciso que estivéssemos primeiramente de acordo com as bestas e, em segundo lugar, entre nós mesmos. O que não estamos de maneira nenhuma” (E II, 12, p. 598/398-399). Em terceiro lugar, ainda seguindo a ordem dos Modos de Enesidemo apresentada por Sexto, Montaigne mostra que, mesmo se os homens estivessem de acordo uns com os outros, os sentidos não estariam de acordo entre si. “O que dizer disso: nossos sentidos mesmos se impedem uns aos outros?” (E II, 12, p. 599/399). E, relembrando alguns exemplos conhecidos, contrasta a percepção entre os diversos sentidos.21


  No entender de Montaigne, uma investigação cuidadosa e completa de um determinado assunto parece levar à suspensão do juízo. “Neles [nos negócios] nos perdemos ao considerar tantos aspectos contrários e formas diversas... Quem busca e abarca todas as circunstâncias e consequências impede sua eleição” (E II, xx, p. 675/513-514). O resultado de todo esse uso do arsenal cético, pirrônico e acadêmico, não pode ser senão a abstenção de julgar a respeito das coisas. “Não temos nenhuma comunicação com o ser, porque toda a natureza humana está sempre no meio entre nascer e morrer, cedendo de si somente uma obscura aparência e sombra, e uma incerta e débil opinião” (E II, 12, p. 601/403). Ao fechar as cortinas, no final de sua “Apologia”, é a lição do ceticismo antigo que parece triunfar. Nada nos restaria senão a suspensão do juízo e “nada certo pode ser estabelecido” (E II, 12, p. 601/403).


  Essas considerações todas tornam inegável uma proximidade de Montaigne com os céticos antigos. Não há nenhuma dúvida de que Montaigne usa, ao menos na “Apologia”, mas também noutros capítulos, as armas empregadas pelos céticos antigos, sobretudo os pirrônicos, contra o dogmatismo.22 A maneira pela qual os pirrônicos, em particular, combatem os filósofos dogmáticos é muitas vezes retomada por Montaigne de maneira cuidadosa, ainda que pareça ter somente uma longínqua inspiração. Não por acaso ou sem razão, portanto, Montaigne se inclui entre aqueles que duvidam, afastando-se daqueles que decidem. Cabe perguntar, entretanto, até que ponto, ao retomar esses velhos tópicos céticos, Montaigne é fiel à letra e ao espírito do ceticismo antigo.
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